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PLP

Nº 70067747329 (Nº CNJ: 0460110-65.2015.8.21.7000)

2015/Cível


apelação cível. TRANSPORTE AÉREO. PERDA DE CONEXÃO. ação indenizatória.

Merece conhecimento o recurso da ré, haja vista que a despeito de suas deficiências, atendeu suficientemente ao disposto no art. 514, II, do CPC. 

Em se tratando de relação de consumo, a demanda que tem por objeto a busca de reparação por foto do serviço ou do produto tem prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 27 do CDC.

Responsabilidade objetiva. Defeito na prestação do serviço.
Hipótese em que o autor adquiriu a passagem aérea de São Paulo a Miami com intervalo de apenas 1 hora e 40 minutos, tempo sabidamente ínfimo para efetuar a conexão, mormente considerando a necessidade de recolher suas bagagens na esteira do aeroporto e fazer check in na American Airlines. Inviável atribuir a responsabilidade pelo ocorrido à parte-ré; já a alegação da ré de que o atraso do vôo de SP/POA se deu em virtude de pane aérea não veio comprovada nos autos, ônus que lhe incumbia, nos termos do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Evidenciado o dever de indenizar ao autor os danos sofridos. Quantum indenizatório arbitrado na sentença mantido. (apelação cível nº 70047797220, Relator o Des. Antonio Maria Iserhard).

Verba honoraria fixada em – dezoito por cento sobre a condenação – patamar adequado, não merecendo majoração. 

PRELIMINAR REJEITADA.

RECURSOS DESPROVIDOS.

UNÂNIME. 

	Apelação Cível


	Décima Segunda Câmara Cível

	Nº 70067747329 (Nº CNJ: 0460110-65.2015.8.21.7000)


	Comarca de Novo Hamburgo

	NÁDIA KOCH ABDO E OUTROS


	APELANTE/APELADO

	VRG LINHAS AÉREAS S.A. 


	APELANTE/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e negar provimento aos recursos. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Guinther Spode (Presidente e Revisor) e Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout.
Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2016.

DES. PEDRO LUIZ POZZA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)
Adoto o relatório da sentença, fls. 139/142, da lavra da Eminente magistrada Michele Scherer Becker:

NÁDIA KOCH ABDO, VINÍCIUS KOCH ABDO, EDUARDO KOCH ABDO e GUILHERME KOCH ABDO, já qualificados nos autos, ajuizaram a presente ação indenizatória contra VRG LINHAS AÉREAS S/A, também identificada, relatando, em síntese, que adquiriram passagens aéreas de ida e volta da requerida  de Porto Alegre a São Paulo. Afirmaram que o embarque estava previsto para as 18h50min do dia 15/07/2007, mas o voo somente partiu de Porto Alegre às 21h20mim. Ressaltaram que, durante a espera em Porto Alegre, não receberam qualquer auxílio da empresa requerida e não receberam informações sobre o atraso do voo. Com o atraso, os autores chegaram em São Paulo somente  às 22h40min e perderam o voo da American Airlines que os levaria até Miami, na Flórida/EUA. Relataram que informaram o ocorrido  à American Airlines, que lhes disse que os embarcaria no próximo voo disponível, o que os obrigou a aguardar no saguão do aeroporto a saída de novo avião. Portanto, em razão da desídia da ré, tiveram que aguardar no saguão, mal acomodados, por cerca de 12h, até que finalmente conseguiram embarcar em um voo para Miami. Contudo, ao contrário do planejado, os autores foram todos acomodados em poltronas diferentes. Relataram que os transtornos persistiram no retorno ao Brasil, em 23/07/2007, quando tiveram que esperar mais de 19 horas pelo voo de retorno a Porto Alegre, sem a mínima assistência da requerida em termos de alimentação, descanso, higiene ou mesmo informações adequadas aos passageiros. Teceram considerações sobre a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e sobre a responsabilidade civil objetiva da empresa demandada por má prestação dos serviços de transporte aéreo. Afirmaram que sofreram danos extrapatrimoniais em razão do ocorrido. Postularam a procedência dos pedidos, com a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos extrapatrimoniais suportados, em valor não inferior a 20 salários mínimos nacionais. Anexaram documentos nas fls. 09/24.

Realizada audiência de tentativa de conciliação, a ré não compareceu (fl. 37).

A demandada apresentou contestação nas fls. 48/63, alegando, preliminarmente, a ocorrência de prescrição, com fundamento no artigo 206, §3º, inciso V do Código Civil. Disse não ser aplicável a inversão do ônus da prova, diante da impossibilidade de a ré fazer prova negativa. Aduziu que o intervalo entre voos deve ser de no mínimo quatro horas, o que não foi respeitado pelos autores, acrescentando que não se responsabiliza por eventuais perdas de voos em montagens de trechos em separado, como no caso dos autos. Ressaltou que os autores efetuaram contratos independentes e distintos com as empresas citadas nos autos, ou seja, contrataram a ré tão somente o transporte entre os trechos Porto Alegre/São Paulo, sendo que o trecho São Paulo/Miami foi adquirido junto à American Airlines. Argumentou que é notório que para voos internacionais, os passageiros devem se apresentar com, pelo menos, duas horas de antecedência e, obviamente, os autores jamais conseguiriam se apresentar com tal antecedência, ainda que o voo da VRG não tivesse atrasado sequer um minuto, porquanto o intervalo entre os voos era de apenas 1h40min. Concluiu que os autores foram os únicos responsáveis pela montagem do trecho e, por isso, não pode a ré ser responsabilizada nos moldes do artigo 14, §3º do CDC. Afirmou que, de acordo com a Portaria da ANAC 676/GC-5, de 13/11/2000, somente nos casos em que o atraso for superior a quatro horas é que deverá a empresa aérea acomodar os passageiros em outro voo, o que não é o caso dos autos. Citou ainda os artigos 230 e 231 do Código Brasileiro de Aeronáutica. Asseverou que o atraso do voo São Paulo/Porto Alegre no dia 23/07/2007 ocorreu por razões alheias a sua vontade, pois  houve pane no CINDACTA (Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo), que gerou, em São Paulo, três cancelamentos de voos e 48 atrasos. Teceu considerações sobre a ocorrência de caso fortuito e de força maior, afirmando ser absurdo o pedido de danos morais, não existindo qualquer dever indenizatório. Postulou a improcedência do pedido e juntou documentos nas fls. 64/76.

Houve réplica (fls. 79/81).

Foi determinada a inversão do ônus da prova (fl. 91).

Anexados documentos pelos autores nas fls. 93/97 e pela ré nas fls. 99/100. 

Manifestação dos autores nas fls. 104/105, requerendo fossem admitidos como verdadeiros os fatos incomprovados pela ré.

Foi encerrada a instrução, decisão que ensejou a interposição de embargos declaratórios pelos autores, que foram rejeitados (fl. 115).

A decisão que rejeitou os embargos declaratórios foi objeto de agravo retido interposto pelos autores, sendo posteriormente mantida (fl. 127).

Em substituição ao debate oral, as partes apresentaram memoriais nas fls. 110/113 e 117 e verso.

O Ministério Público opinou pela procedência dos pedidos formulados pelos autores (fls. 133/138).

Sobreveio sentença de parcial procedência dos pedidos, nos seguintes termos:

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulado por NÁDIA KOCH ABDO, VINÍCIUS KOCH ABDO, EDUARDO KOCH ABDO e GUILHERME KOCH ABDO na presente ação indenizatória ajuizada contra VRG LINHAS AÉREAS S/A, e CONDENO a ré a pagar aos autores, a título de indenização por danos morais, a quantia total de R$ 16.000,00 (R$ 4.000,00 para cada um dos autores), a ser corrigida monetariamente pelo IGP-M e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da data da presente sentença, resolvendo o feito com fulcro no artigo 269, inciso I do CPC.

Diante da sucumbência mínima, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao patrono da autora, que ora fixo em 18% sobre o valor atualizado da condenação, diante da ausência de dilação probatória, nos termos do art. 20 do CPC.

Fica a ré desde já ciente de que, não havendo o pagamento da condenação no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado da presente decisão, independentemente de intimação, incidirá a multa de 10% prevista no artigo 475-J do CPC.

Em atenção aos princípios constitucionais da efetividade e celeridade da prestação jurisdicional, levando em conta, ainda, a redução do trabalho do procurador em caso de não haver recurso, critério que deve ser observado para fixação dos honorários, conforme artigo 20, § 3º, letra “c”, do CPC, tendo por objetivo desestimular eventual recurso protelatório, em atenção ao disposto no artigo 125, inciso II, do mesmo Diploma Legal, valorizando a decisão de primeiro grau, reduzo os honorários para 12% sobre o valor da condenação, na hipótese de não haver apelação.

Irresignada, a parte autora apelou quanto à majoração do valor fixado a título de danos morais alegando, em síntese, que o pai e marido dos autores receberam quantia superior (cinco mil e cem reais) em ação proposta decorrente do mesmo fato. 

Ainda, que o caso em epígrafe se refere a dois atrasos – um no vôo de ida e outro na volta – sendo o dano moral sofrido pelos autores maior que em casos semelhantes onde houve apenas um atraso. Ademais, alega que, quando ocorreu o dano, três dos quatro autores eram menores, o que acarretaria em um abalo maior sofrido por estes. 

Por fim, afirma que os índices de correção monetária foram aplicados erroneamente na sentença, uma vez que a incidência de juros e correção monetária deveria ser aplicada desde o evento danoso, e não a partir do trânsito em julgado. 

Requer que seja ratificado o comando sentencial para constar que a sentença foi procedente, e não parcialmente procedente, havendo decaimento total da parte ré e pede a majoração dos honorários advocatícios. 

Pugna pelo recebimento e provimento do apelo.

A demandada, por sua vez, interpôs recurso de apelação às fls. 149/164 repisando os argumentos apresentados em sede de contestação. 

Por fim, pede o provimento do recurso a fim de reformar a sentença de primeiro grau para julgar improcedente a ação proposta.

Foram apresentadas contrarrazões pela parte ré às fls. 173/186 e pela parte autora às fls. 187/190. 

Dada vista ao Ministério Público, este verificou que os autores, menores à época em que foi proposta a ação, já são maiores de idade, cessando a necessidade de intervenção do órgão. 

Vieram-me os autos conclusos para julgamento.

Registro que restou observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)

Eminentes Colegas, inicio pela preliminar de não conhecimento do recurso da ré, articulada em sede de contrarrazões, por descumprimento do art. 514, II, do CPC.

Sucede que mesmo não sendo a peça recursal da ré um primor, ataca de modo adequado os fundamentos da sentença, sendo irrelevante que de alguma forma reproduzam o que foi dito em contestação.

Do mesmo modo, sem razão a ré quanto à prescrição, considerando que na espécie aplica-se a regra especial do art. 27 do CDC, que estipula o prazo prescricional quinquenal, não incidindo, assim, o disposto no art. 206 do Código Civil.

Acerca do mérito, entendo de adotar como razões de decidir os termos do brilhante voto da lavra do eminente Des. Antonio Maria Iserhard, quando do julgamento das apelações interpostas (Décima Primeira Câmara Cível, processo nº 70047797220, julgado em 13.03.2013) interpostas no processo proposto pelo esposo e pai dos autores contra a ré, e cuja sentença consta por cópia a fl. 20/24. Vejamos:

Inicialmente, impende dizer que a natureza da responsabilidade civil advinda dos contratos de transporte é objetiva, nos termos da previsão do art. 37, § 6º da Constituição Federal:

Art. 37, § 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Ainda, trata-se de hipótese de responsabilidade pelo fato do serviço, prevista no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre fruição e riscos.

 Com isso, tem-se que devem ser demonstrados, para a configuração do dever de indenizar, o dano, que pode ser moral e/ou material, e o nexo causal entre este e o defeito do serviço, independentemente da prova de culpa.

Necessário chamar atenção, ainda, para as disposições constantes no Código Civil a respeito do contrato de transporte, ainda mais específicas que as do Código de Defesa do Consumidor.

Veja-se a redação do artigo 734 do Código Civil:

Art. 734. O transportador responde pelos danos causados às pessoas transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusula excludente da responsabilidade. 

O autor alega ter sofrido danos de ordem moral e patrimonial pelo atraso de seu vôo de aproximadamente 3 horas, no dia 15/07/2007, no trecho Porto Alegre a São Paulo, o que ocasionou a perda do vôo operado pela American Airlines para Miami, somente conseguindo embarcar no dia seguinte e tendo que aguardar para tanto no saguão do aeroporto. Afirma, também, que no vôo de retorno de São Paulo a Porto Alegre, no dia 22/07/2007, teve que aguardar por mais 21 horas no aeroporto, sem ter sido prestada assistência pela parte-ré. 

A ré não nega o ocorrido, mas afirma que não pode ser responsabilizada pela perda do vôo São Paulo-Miami, porque esse trecho foi comprado em separado. Alega, também, que o atraso no vôo de retorno para Porto Alegre se deu em razão de força maior, já que ocorreu pane no CINDACTA. 

Quanto ao vôo de POA/SP, restou incontroverso o atraso por aproximadamente duas horas, ocasionando a perda da conexão para Miami. 

Porém, o autor adquiriu as passagens aéreas com intervalo de apenas 1 hora e 40 minutos, tempo sabidamente ínfimo para efetuar a conexão, mormente considerando a necessidade de recolher suas bagagens na esteira do aeroporto e fazer check in na American Airlines, motivo pelo qual sequer seria caso de se cogitar a aplicação da tolerância de quatro anos prevista pelo artigo 230 do Código Brasileiro de Aeronáutica
. 

A margem de intervalo deixada pelo autor não o possibilitava de realizar a conexão, inclusive porque, nos dias atuais, é inviável confiar na extrema pontualidade das companhias aéreas, já que a realidade aeroportuária se mostra bastante diferente. 

Ademais, a própria parte-ré advertiu o autor de que não se responsabilizava pelo fato do passageiro não conseguir efetuar a conexão em tempo hábil, tampouco arcaria com as despesas daí decorrente, conforme se verifica do comprovante de compra transcrito à fl. 140. 

Portanto, o autor deveria ter adquirido os trechos com intervalo maior, permitindo a realização dos procedimentos padrões de embarque, não podendo imputar a responsabilidade pela perda da conexão à parte-ré. 

Além do mais, a alegada ausência de assistência não pode ser atribuída à transportadora, porque sua obrigação se restringia à chegada do autor em São Paulo, cumprindo com seu dever de transportá-lo até o destino contratado, como efetivamente ocorreu. 

Após o desembarque, cessou a obrigação da ré com o autor, porque já cumprido o contrato de transporte, nos termos do disposto no artigo 233 do Código Brasileiro de Aeronáutica:

Art. 233. A execução do contrato de transporte aéreo de passageiro compreende as operações de embarque e desembarque, além das efetuadas a bordo da aeronave.

Quanto ao vôo de SP/POA, restou comprovado o seu atraso, não havendo divergência sobre esse ponto. A ré apenas alega que os fatos se originaram de pane no Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo. 

Porém, a alegada pane aérea não veio devidamente comprovada nos autos, ônus que incumbia à companhia aérea, nos termos do art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Também não há nos autos prova de que a ré prestou assistência ao autor durante as 22 horas em que ficou aguardando pelo seu embarque, o que poderia ter feito pela simples juntada de recibos de alimentação e hotel - mormente considerando que o autor passou a madrugada no aeroporto. 

Assim, configurado o despreparo da companhia aérea para prestar seus serviços de forma eficiente e, em virtude de não haver excludentes de sua responsabilidade, passo à análise dos danos morais. 

Na lição de Humberto Theodoro Júnior
, os danos morais são aqueles:

(...) ocorridos na esfera da subjetividade, ou no plano valorativo da pessoa na sociedade, alcançando os aspectos mais íntimos da personalidade humana (“o da intimidade e da consideração pessoal”), ou da própria valoração da pessoa no meio em que vive e atua (...)

(...) quanto à prova, a lesão ou dor moral é fenômeno que se passa no psiquismo da pessoa e, como tal, não pode ser concretamente pesquisado. Daí porque não se exige do autor da pretensão indenizatória que prove o dano extrapatrimonial. Cabe-lhe apenas comprovar a ocorrência do fato lesivo, de cujo contexto o juiz extrairá a idoneidade, ou não, para gerar dano grave e relevante, segundo a sensibilidade do homem médio e a experiência da vida (...)

No mesmo sentido, destaca Carlos Alberto Bittar
, que os danos morais:

(...) se traduzem em turbações de ânimo, em reações desagradáveis, desconfortáveis, ou constrangedoras, ou outras desse nível, produzidas na esfera do lesado (...)

No caso, considero indubitável o dano moral sofrido pelo autor ao ter que esperar, na volta para Porto Alegre, horas no aeroporto, sem qualquer assistência da parte-ré, o que ultrapassa o mero contratempo do dia-a-dia. 

Passo ao exame do pedido de redução/majoração do montante indenizatório.

Expõe Carlos Roberto Gonçalves que tem prevalecido (...) o entendimento de que a reparação pecuniária do dano moral tem duplo caráter: compensatório para a vítima e punitivo para o ofensor. Ao mesmo tempo que serve de lenitivo, de consolo, de uma espécie de compensação para atenuação do sofrimento havido, atua como sanção ao lesante, como fator de desestímulo, a fim de que não volte a praticar atos lesivos à personalidade de outrem.

Posto isso, acrescento que a indenização deve se basear em critérios de significância, razoabilidade e proporcionalidade, pois necessária não somente para punir o ofensor, mas, especialmente, para que ocorra a efetiva reparação da lesão causada à vítima, levando-se em conta a dor e o sofrimento psicológico por ela experimentados.
Destaco, ainda, que, na fixação do quantum, não se pode permitir o enriquecimento do lesado às custas do lesante com o arbitramento de indenizações excessivas, assim como não pode haver fixação em valor ínfimo que sequer compense o dano experimentado pela vítima. Necessário, ainda, que o valor seja suficiente para coibir a repetição da conduta ofensiva. Nessa análise é imprescindível se levar em conta, ainda, as condições econômicas da vítima e do agressor, bem como a repercussão do dano e o grau de culpa das partes para a ocorrência do evento danoso.
Portanto, diante das circunstâncias fáticas que nortearam o caso concreto, bem como os parâmetros adotados pela doutrina e jurisprudência, mantenho o valor indenizatório fixado na sentença em R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais). Ficam inalterados os critérios de atualização do valor. 

Quanto ao valor da indenização, a verba fixada de quatro mil reais cada um dos autores mostra-se adequada, não estando vinculada à que foi arbitrada na outra demanda.

Aliás, quisessem os autores receber o mesmo que seu esposo e pai, deveriam propor todos uma única lide.

A correção monetária do valor da indenização incide da data do arbitramento, nos termos da súmula nº 362 do STJ. Já a súmula nº 54 da mesma Corte só tem aplicação nas hipóteses de responsabilidade aquiliana e não quando ela é contratual, como ocorre nos autos.

Por fim, os honorários foram arbitrados em dezoito por cento sobre a condenação, dentro, portanto, dos patamares do art. 20, § 3º, do CPC, em especial pela ausência de dilação probatória.

Por oportuno, registro que realmente a demanda foi julgada integralmente procedente, pois a concessão de indenização por danos morais em valor inferior ao postulado na inicial não configura decaimento. 

De qualquer sorte, essa circunstância não foi usada para reduzir a verba honorária, pois a sentença considerou mínima a sucumbência dos autores. 

Destarte, voto pela rejeição das preliminares e desprovimento dos recursos. 

Des. Guinther Spode (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Apelação Cível nº 70067747329, Comarca de Novo Hamburgo: "REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: MICHELE SCHERER BECKER






� Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais de 4 (quatro) horas, o transportador providenciará o embarque do passageiro, em vôo que ofereça serviço equivalente para o mesmo destino, se houver, ou restituirá, de imediato, se o passageiro o preferir, o valor do bilhete de passagem.
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